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Sessão de...0.6 .................. 	 de 19„86	 ACORDÃO

Recurso n.° 90.369 - IRPJ - Exercícios de 1983 e 1984
Recorrente DISTRIBUIDORA DE CIGARROS MONTANHA LTDA.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA (SC).

IRPJ - PASSIVO FICTíCIO - O fato de a es
crituração indicar manutenção, no passa
vo, de obrigações já pagas autoriza pre
sunção legal e juris tantum de omissão no•
registro de receita, com fulcro no arti
go 180 do RIR/80, devendo ser excluído da
tributação a parcela que for demonstrada
como passivo real, através de documenta
ção hábil e idônea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de r.e.

 interposto por DISTRIBUIDORA DE CIGARROS MONTANHA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes , por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de cálculo a quantia de Cr$ 	

47.913.405, no exercício de 1984, nos ermos do relatõrio e voto que
passam a integrar o presente ju1g“14,0,

Sala das	
0(

	

s	

e6 de agosto de 1986.

tiff#7 ".F
AMADOR OU l'Iko ERNÂNDEZ - PRES', NTE

É

0.
HO SER NO FILHO - RELATOR

VISTA EM	 AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-.
SESSÃO DE:CIONAL

' '2 1986

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-
VES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA I

PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTEN9:DISTRIBUTDORA DE CIGARROS MONTANHA LTDA.

RELATORIO

Interp6e recurso a este Conselho, a empresa em epí-

grafe, irresignada com a decisão singular, de fls. 180 a 186, que

julgou parcialmente procedente o lançamento originário, consubstan-

ciado pelo Auto de Infração de fls. 26,

Apôs a decisão recorrida, o litIgio se restringe ao

Passivo Fictício, caracterizado pela manutenção no passivo do balan

ço patrimonial, de obriga0es já liquidadas anteriormente ao encer-

ramento do exercício social,

Exerc jIcio de 1983 - Cr$	 131.250,

Exercício de 1984 - Cr$ 48,866.945,

A empresa alega o seguinte, em sua impugnação, 	 de

fls. 14 a 16, relativamente a parte litigiosa;

- que, com referência ao Passivo Fictício, baixado

por caixa em 06 de janeiro de 1983, dito pela fiscalização como pa-

gamento à vista, mas contabilizado como se fosse a prazo, junta c6-

pias xerogrãficas das fichas do razão para mostrar que o caixa pode-
rã suportar os valores glosados, isto é, Cr$ 11,250, Cr$ 60-000 - e

S

Cr$ 60.000, não caracterizando omissão de receita e podendo tal fa-
to ter ocorrido por erro de escrituragão;

.,., que, com relaço ao Passivo Fictício do exe +1.-

/1
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cio de 1984, junta também fichas do razâo„ como comprovante de su
ficiência de caixa no período, podendo suportar os valores deixa-
dos de baixar nas datas devidas, provando que no haveria necessi

dade de omitir receitas, no tendo prejudicado a Receita Federal;

- que, quanto a$- duplicatas de n9s 167546, , 167592

e 167619, nÃo contabilizados no per/odo,base, anexa cópia xerográ

fica dos cheques de ngs 426554 e 426553, que serviram para paga-
mento de tais duplicatas, e o documento onde consta o lançamento

de entrada dos referidos cheques, onde se demonstra que realmente,

apesar de emitidos no dia 20.12,83, foram baixados no dia 06 de

janeiro de 1984,

A decisâo recorrida manteve esta parte da autuação

fiscal, trazendo 4 seguinte-eXenta  

"A ocorréncia de obriga0es que, embora comprovada
mente liquidadas anteriormente ao encerramento cl-5
exercício social, constavam do balanço patrimonial
levantado â época, como pendentes de pagamento, re
velam passivo fictício e caracterizam omissão de
receita"

seu recurso, de f1S, 192 a 19.4, além de reite-

rar os argumentos da impugnaçÃO, ainda alega o seguinte;

- que a presunçâo de omissâo de receita,mencionada

pelo artigo 180 do RIR/80, ressalva ao contribuinte a prova da im

procedência dela, lembrando-se . quepsvocascometidos nos regis-
tros contábeis nâo se confundem com o passivo fictício;

- que a empresa reconhece a extemporaneidade . da

baixa das obrigaçaes já pagas, as esse erro técnico-contábil não
prejudicou a Receita Federal,

CF	 o re1at6ri:o.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13,987 -0GG,C118/85 -60 	 04.
Ace5rdão n9 101-76.734

VOTO

Conselheiro AGosTrNao SERRANO 17 IWO, Relator;

a'âo tempestivos tanto a impugnação como o recurço.

Por isso, vamos examinar o mêrito da questão, que se cinge ao Pa$

Si'VO Fictl:cio, caracterizado pela -manutenção no passivo do balan-

ço de obriga0e $'' Ja Pagas,

A lide estaaninuciosamente discriminada pela deci-
são recorrida, que especificou bem os doze tj:tulos glosados às fo

lhas 182, 183 e 184, porquanto liquidados no ano-base, mas sO bai
xados na contabilidade do ano posterior ao pagamento.

O artigo 18a do RW8 0. assevera claramente que "o
fato de a esorturaçÃO manter, no passivo, obrigações jã pagas,

autoriza presunção de amiSSão de registro de receita, ressalvada

ao contribuinte a prova dA improcedência da presunçÃO", Esta e a
norma legal de regência no presente caso, conforme estão de acor-

do as partes interessadas! Portanto, a defesa s6 pode ter, como fi_
nalidade ilidir a presunçÃo de omisso de receita através de pro-

vas,

Examinemos, então, minuciosamente, os .d:tulos, que
permaneceram glosados pela decisão recorrida, e suas provas:

191 Nota Fiscal n9 083, de Org, Victor Cereal e Fu

mo Ltda " de 03,a7,82, sendo de compra a vista baixada por caixa
em 06.G1,83, no valor de Cr$ 11,25a, Na mesma situação se encon-

tramas -Notas Fiscaisn9s G84 e a85, emitidas no dia 19,07.82, nos
valores de Cr$ 60,000., cada uma,

A respeito dessas três Notas Fiscais, a defesa con_
sistiu em afirmar, às fia, 14, em sua impugnação, e 192, em seu
recurso, que junta "xerox das fichas de razão CAIXA, para sua me-

lhor visua1ização, que no decorrer deste perZodo a caixa poderá

suportar estes valores até a data em que foi efetivamente baixado
en 0.6,a1,83 / nRo vindo apresentar sa1do credor, nEo caracterzan

o doresunp,	 ..-k	 ç	 omão ou issãO de ,rceita podendo tal fato ter ocorrido/

‘01 por erro de escrituraÇRo u , 1

.,_
_
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,,,
Como podemos muito bem deduzir pela transcrição

das palavras da defesa, colocadas por nós entre aspas, ela apenas

apresentou, a este respeito, cópias do Caixa a fim de provar que

não haveria razão para se pensar em saldo credor de caixa. Todavia

aqui se discute um passivo fictício, que e outro fato distinto do
discutido pela empresa. Portanto, não lhe pode assistir razão quan

to a esta glosa mencionada, porquanto o que nos interessa no caso' .

e a prova documental de que as despesas, relativas às Notas Fis-

cais em questão, realmente constituiram obrigações no balanço _de

31 de dezembro de 1982, tendo ocorrido o contrário da pretensão da

empresa.

29) Duplicatas n9s 167.546, 167.592 e 167.619, da

Philips Morris Marketing S/A., liquidadas pelos cheques emitidosem

31.12.83 e contabilizados como pagas em 31.01.84. 	 •

A defesa apresenta cópias dos cheques de números

426554 e 426553 do Banco Sul Brasileiro S/A., nos valores de	 Cr$

84.34_.;50..U40 e de Cr$ 39.778.905,33, emitidos no dia 20.12.83 a 	 fa_
vor de Philip Morris Marketing S/A. O primeiro cheque é para paga-

mento das Notas Fiscais n9 8577/8578, serie B-3, enquanto o segun_
do cheque é para pagamento da Nota Fiscal n9 335, serie C-1. Esses

documentos foram anexados pela empresa, na impugnação às fls. 46

e 47, e no recurso, às fls. 195 e 196. De acordo com as cópias dos .

extratos do Banco Sul Brasileiro, apostos às fls. 49 e 197, estes

cheques foram compensados no dia 6 de janeiro de 1984.

Os valores correspondem perfeitamente às parcelas

glosadas. A empresa favorecida e a mesma: tanto nos cheques como
nas Duplicatas. Nada encontramos no processo que diga dá correspon

dencia entre as Duplicatas e as Notas Fiscais mencionadas nos che-

ques. Contudo, a esse respeito a fiscalização nada declarou, afir-

mando simplesmente que não acolhia a argumentação da defesa por-

que "a empresa torna claro que quitou as duplicatas n9 167.546 ,

167.592 e 167.619, no valor de Cr$ 1.080.531, Cr$ 7.053.969 e Cr$

39.778.905, respectivamente, em 31.12.83 (fs. 50, 51 e 52), que

registrou tais pagamentos só em 31.01.84". /. 

,

_
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Às fls. 50, 51 e 52, encontramos cópias das cita- I

das duplicatas, onde se verifica que suas emissões ocorreram nos I

dias 12 e 15 de dezembro de 1983 e os vencimentos, no dia 31.12.83,-

encontrando-se realmente no verso, que elas foram pagas no dia 31 I

de dezembro de 1983.

Porem, como nós já dissemos, o extrato bancáriodo

Banco Sul Brasileiro comprova que os cheques em tela só foram des- I

contados no dia 06 de janeiro de 1984. Portanto, no balanço do dia I

31 de dezembro de 1983 tinha havido a entrega do cheque, mas não
1

.o pagamento. Este só ocorreu quando o cheque foi descontado, isto I

e, no dia 6 de janeiro de 1984, pois, se o cheque não tivesse fun_
do e não fosse compensado não tinha havido realmente o pagamento.

,,
Por conseguinte, os valores correspondentes às Du I

- ,

plicatas de n9s 167.546, 167.592 e 167.619 constituíam passivo na I

empresa, no balanço do dia 31 de dezembro de 1983, devendo, por is I
- 1

so serem excluídos da base de cálculo da tributação, porquanto,se I ,
a empresa não devia mais os valores das duplicatas, devia os valo_
res correspondentes aos cheques. ,

,
39) Duplicatas de n9 19.370, 23.378 e 22.026, de I

Reunidas Transp. Rod. de Cargas S.A., pagas em 31.01.83, 29.04.83
1

e 30.03.83, respectivamente; Notas Fiscais de n9 135, de Organiza-

ção Victor Cereal e Fumo Ltda., de 17.02.83, de n9s 16.252, 16.253, I

16.254, 16.255, 16.256, 16.257 e 7654, de Auto Xanxererê Ltda., do I
,

dia 08.04.83 como compras à vista e baixados na contabilidade em

31 de dezembro de 1984.
,

Com relação ao passivo fictício, correspondente a I
1

tais documentos, a defesa afirma, às fls. 15, item 59, em sua im-

pugnação,e às fls. 193, item 39, em seu recurso, que anexa "a es- I
1

te processo fichas do razão CAIXA, como comprovação de suficiência I

de caixa no período,podendo para tanto suportar os valores deixa-

dos de baixar no período", e que "reconhece a extemporaneidade da

baixa das obrigações já pagas, atribu* do-a, entretanto, a equivo

cos técnicos-contábil e nada mais". ,/

,	 ,
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Ora se a prova deveria objetivar-se em compro

var documentalmente a não existencia de Passivo Fictício e a empre

sa nada provou, é Obvio que aqui ela não pode ter razão. As alega-

çOes de que seu Caixa poderia suportar o passivo nada servem para

demonstrá-lo real, porquanto só documentos serviriam para	 esta

comprovação, ainda mais que o objetivo da empresa é estranho	 ao

processo, isto é, ela quer se defender de um saldo credor de cai-

xa e não de um passivo fictício.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso

a fim de excluir da base de cálcu 2k da tributação o valor de Cr$

47.913.405, no exercício de 1984.fi
.41
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